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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No2/2013
EDITAL DE LICITAÇÃO 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS DEFINIDOS NO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) DO RAMAL DO AGRESTE - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL – MI

CONCORRÊNCIA N°2/2013
OBJETO: execução de serviços especializados de Execução e Acompanhamento de Medidas, Planos e Programas ambientais definidos no Projeto Básico Ambiental (PBA) do Ramal do Agreste - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: empresas nacionais, que atendam as condições deste Edital e que possuam o capital social mínimo abaixo indicado na data de apresentação das propostas:
· Empresas individuais: R$ 5.024.654,32 (cinco milhões, vinte e quatro mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e dois centavos);
LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: Ministério da Integração Nacional, localizado no Setor de Grandes Áreas Norte – SGAN, Quadra 906, Modulo “F”, Bloco “A”, Sala Bahia – Brasília – DF, às 15:00 (catorze e trinta)  horas do dia 05 de fevereiro de 2014.
1.1.1. OBSERVAÇÃO: O Edital poderá ser retirado no Setor de Licitações da SIH/MI, no Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Bloco F, Térreo, Sala 26 – Brasília-DF, no horário de 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:30 horas. Fone: (061) 3411-5411, ou nos sites: www.comprasnet.gov.br e www.integracao.gov.br. Os elementos técnicos que constituem o projeto serão disponibilizados somente em mídia digital a serem retirados no endereço acima, mediante solicitação da Licitante interessada, à COMISSÃO, assinada pelo seu representante legal. Caso o representante legal faça opção por retirar os documentos que integram o Edital e seus elementos técnicos constitutivos no Setor de Licitações da SIH/MI, no Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Bloco F, Térreo, Al Sul, Sala 026 – Brasília-DF, no horário de 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:30 horas, deverá fornecer CD/DVD para extração das cópias.
Brasília, 18 de dezembro de 2013.
Antônio Luitgards Moura
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Obs: As Empresas que retirarem o Edital por meio dos sites www.comprasnet.gov.br e www.integracao.gov.br, deverão informar, através do fax (061) 3411-5412 e e-mail: psf.licitacao@integracao.gov.br, os dados da empresa para envio dos esclarecimentos às consultas formuladas pelas Licitantes sobre o Edital.
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ANEXOS

Anexo
I
-
MODELOS DA PROPOSTA

Anexo
II
-
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Anexo
III
-
TERMOS DE REFERÊNCIA

Anexo
IV
-
MINUTA DE CONTRATO

ANEXO I – MODELOS DA PROPOSTA

· MODELO 1 - DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

· MODELO 2 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM MENORES DE IDADE 

· MODELO 3 – SUMÁRIO DA PROPOSTA TÉCNICA

· MODELO 4 – TERMO DA PROPOSTA TÉCNICA

· MODELO 5 – EXPERIÊNCIA DA EMPRESA
· MODELO 6 – CRONOGRAMA DE PERMANÊNCIA 

· MODELO 7 – RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

· MODELO 8 – CURRÍCULO PROFISSIONAL
· MODELO 9 – DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA PARA INTEGRAR A EQUIPE
· MODELO 10 – SUMÁRIO DA PROPOSTA COMERCIAL

· MODELO 11 – TERMO DA PROPOSTA COMERCIAL

· MODELO 12 – PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS
· MODELO 13 – DEMONSTRATIVO DOS PREÇOS UNITÁRIOS – CUSTOS DIRETOS 

· MODELO 14 – DEMONSTRATIVO DOS PREÇOS UNITÁRIOS – MÃO DE OBRA
· MODELO 15 – DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOCIAIS, CUSTOS ADMINISTRATIVOS, REMUNERAÇÃO DA EMPRESA E DESPESAS FISCAIS

· MODELO 16 – PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS POR PROGRAMA AMBIENTAL
ANEXO II – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

ANEXO III – TERMOS DE REFERENCIA

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

A UNIÃO, representada pelo MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria MI nº 574, de 04 de dezembro de 2013, atendendo ao disposto na Lei no 8.666, 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei no 8.883, de 8 de junho de 1994 e Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998, torna público que se encontra aberta a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº2/2013, do tipo “TÉCNICA E PREÇO”. O regime de execução dos serviços é o de “EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS”, nas condições constantes deste Edital. 

Os Documentos de Habilitação, a Proposta Técnica e a Proposta Comercial deverão ser entregues por pessoa devidamente credenciada, no dia 05 de fevereiro de 2014, às 15:00 h, no Ministério da Integração Nacional, localizado no SGAN, Quadra 906, Módulo F, Bloco A, Sala Bahia, Brasília – DF.
1. OBJETO DA LICITAÇÃO

A presente licitação tem por finalidade a contratação de empresa de engenharia para a prestação de serviços de consultoria especializada em Execução e Acompanhamento de Medidas, Planos e Programas Ambientais definidos no Projeto Básico Ambiental - PBA do Ramal do Agreste - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF, doravante denominada CONTRATADA.
1.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

1.1.1. Os objetivos e serviços a serem contratados encontram-se descritos no Anexo III – Termo de Referência, deste edital.

1.1.2. A Contratada deverá alocar ao Projeto uma equipe básica multidisciplinar, qualificada para exercer ações de coordenação, monitoramento e diagnóstico, identificando aspectos críticos e tendências que necessitem de ações preventivas, conforme descrito no Apêndice XX do Anexo III deste edital.

1.1.3. Esta equipe chave e equipe complementar deverão ser suplementadas por profissionais altamente especializados, para propor, avaliar e discutir soluções para quaisquer desses aspectos críticos gerenciais, financeiros e, especialmente, técnicos e para elaboração de eventuais documentos técnicos para licitação, para subsídio na tomada de decisão pelo MI e para análise de demandas dos demais contratados.
1.1.4. A Contratada irá se reportar diretamente à Secretaria de Infraestrutura Hídrica do Ministério da Integração Nacional.
1.1.5. A Contratada deverá se responsabilizar, sempre, pelos relatórios, pareceres, medições e outros atos que praticar ou documentos que emitir.
2. DATA, HORÁRIO E LOCAL DA LICITAÇÃO
2.1. No dia 05 de fevereiro 2014, às 15:00 horas no Ministério da Integração Nacional, localizado no SGAN, Quadra 906, Módulo F, Bloco A, Sala Bahia, Brasília – DF, a empresa interessada fará entrega Documentos de Habilitação, a Proposta Técnica e a Proposta Comercial, podendo, ainda, encaminhá-los previamente, respeitando-se o horário e a data estabelecidos neste item.

3. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO EMPREENDIMENTO
3.1. O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF está dividido em dois Eixos (Norte e Leste). O Eixo Norte, compreendendo 516 km de extensão, tem início na captação do rio São Francisco, situada após o reservatório de Sobradinho e a montante da ilha Assunção, próxima à Cabrobó (PE). É composto pelos Trechos I e II, e posteriormente serão derivados os Trechos III, IV e VI.
3.2. O Eixo Leste, compreendendo 287 km de extensão, tem início no reservatório de Itaparica no rio São Francisco, entre as cidades de Floresta - PE e Petrolândia - PE, e na primeira etapa foi composto pelo Trecho V. Com a finalidade de abastecimento da Zona do Agreste Pernambucano foi ainda concebido o denominado Ramal do Agreste, definido como Trecho VII, objeto do presente Edital.

3.3. O Ramal do Agreste localiza-se no estado de Pernambuco e se desenvolverá a partir do futuro reservatório Barro Branco, a ser construído no Eixo Leste. O traçado tem como referência as cidades de Sertânia e Arcoverde, e termina após cruzar a Serra do Pau D’Arco, no vale do rio Ipojuca, no futuro reservatório Ipojuca.

3.4. O Projeto Básico Ambiental – PBA do Ramal do Agreste, constituído de 17 Programas Ambientais, constitui-se no detalhamento das Ações Ambientais concebidas no âmbito do EIA/RIMA do Ramal do Agreste (FUNCATE, CRA e ENGECORPS, 2007), com vistas à Licença de Instalação - LI.

3.5. A Licença de Instalação do Ramal do Agreste autoriza o início das obras, de acordo com as especificações constantes dos Planos, Programas e Projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e as demais condicionantes da LI nº 01.13.01.000171-1 emitida pela Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH, do Estado de Pernambuco.

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. Os serviços objeto desta licitação estão estimados em R$ 50.246.543,22 (cinquenta milhões e duzentos e quarenta e seis mil e quinhentos e quarenta e três reais e vinte e dois centavos), data base agosto de 2013, cujas despesas correrão à conta da Natureza de Despesa 4490.51, Fonte de Recursos 100, da Funcional Programática nº 18.544.2051.12EP.0020, conforme  a Lei Orçamentária Anual n º 12.798 de 4 de abril de 2013 (LOA-2013). 
5. ESCOPO DOS SERVIÇOS

5.1. O Contratante pretende selecionar empresa de Consultoria para a execução de serviços especializados de execução e acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais definidos no projeto básico ambiental - PBA do Ramal do Agreste - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.

5.2. A descrição geral dos serviços objeto desta licitação, consta dos Termos de Referência, Anexo III que é parte integrante deste Edital.

5.3. Os serviços objeto desta licitação, somente serão autorizados mediante prévia emissão de Ordem de Serviço (OS).
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA empresa nacional, que possua, na data de apresentação das propostas, o capital social mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado para a contratação, devidamente realizado e registrado. 
6.2. Não poderá participar desta Concorrência:
a) empresas jurídicas organizadas em consórcio;
b) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;
c) empresas que se encontram sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

d) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9 da lei 8.666/93;
e) Empresas suspensas de licitar ou contratar com órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

f) Empresas que estejam executando o gerenciamento, implantação ou supervisão do Trecho VII (Ramal do Agreste)
6.3. Será permitida a subcontratação parcial do objeto da presente Concorrência, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, mediante prévia anuência do MI. Os serviços de mão de obra não podem ser terceirizados exceto consultor, vigilantes e conservação e limpeza; 
6.4. A participação na licitação implica aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis;
6.5. Fica estabelecida a vedação prevista no Art. 7º do Decreto 7.203 de 04 de junho de 2010. Por familiar entende-se como inserido na categoria, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau;
7. ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. As propostas deverão ser entregues, no endereço citado no preâmbulo do presente Edital, em três envelopes distintos, opacos, fechados, lacrados, contendo cada um deles 3 (três) vias dos documentos solicitados, identificadas como “original” e “cópias”, numeradas, rubricadas e encadernadas. Os envelopes deverão conter as seguintes informações em seu anverso:

ENVELOPE N.º 1 HABILITAÇÃO

Razão Social dos Licitantes

Endereço 

Concorrência Pública Nº2/2013
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS DEFINIDOS NO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) DO RAMAL DO AGRESTE - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.

ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA TÉCNICA

Razão Social dos Licitantes

Endereço

Concorrência Pública Nº2/2013
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS DEFINIDOS NO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) DO RAMAL DO AGRESTE - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.

ENVELOPE N.º 3 – PROPOSTA COMERCIAL
Razão Social dos Licitantes

Endereço

Concorrência Pública Nº2/2013
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS DEFINIDOS NO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) DO RAMAL DO AGRESTE - Trecho VII do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF.

7.2. As propostas, toda correspondência e documentos relacionados com a proposta, trocados entre a Licitante e o MI, deverão ser redigidos em Português. Documentos requeridos e literatura impressa fornecida pela Licitante poderão ser elaborados em outro idioma desde que acompanhados por uma correta tradução para o idioma Português por tradutor juramentado. Nesse caso, para fins de interpretação da Proposta, a tradução para o Português deverá prevalecer.

7.3. Apenas material acessório, informativo e não solicitado neste Edital, que a critério da empresa interessada for anexado à proposta, poderá estar expresso em outro idioma.

7.4. Todos os documentos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticados, ou ainda, publicados em órgão de imprensa oficial ou extraídos de sítio oficial da Internet com código de verificação de autenticidade do mesmo, onde então não será exigida a autenticação do mesmo;

7.5. O não provimento de qualquer documento para habilitação e classificação técnica do proponente ou qualquer falha no provimento em tempo hábil de qualquer esclarecimento da informação fornecida, deverá resultar na inabilitação e desclassificação do proponente.

7.6. A Licitante deverá apresentar, em impresso próprio e em separado dos respectivos envelopes, a indicação de seu preposto para representá-la durante os trabalhos de abertura dos mesmos. Entende-se como preposto a pessoa que estiver munida de procuração, pública ou particular, com poderes explícitos, ou, ainda, munida de carta de apresentação, assim como de sócio ou dirigente da empresa, condição essa que deverá estar comprovada nos documentos de HABILITAÇÃO.

7.7. A não apresentação ou incorreção do documento de que trata o item 7.6. não inabilitará a Licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma.

7.8. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração ou carta de apresentação, poderá representar mais de uma empresa, junto à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de exclusão sumária das suas representadas.
7.9. O detalhamento da Proposta Técnica não deverá ultrapassar 400 páginas de texto (serão computados nestas 400 páginas os eventuais desenhos e tabelas e não serão computados nestas 400 páginas, os currículos e declarações de anuência, bem como os atestados técnicos e suas respectivas Certidões de Acervo Técnico), no formato A4 da ABNT, letra arial nº 12, espaçamento simples entre parágrafos, com margens de 3 cm à esquerda, 2 cm à direita, 3 cm superior e 2 cm inferior. Os títulos deverão ser escritos com letra arial 14 (em negrito) e os subtítulos com letra arial 12 (em negrito). O número de páginas de cada currículo está limitado a 3 (três) páginas. 

7.10. Para cronogramas, gráficos e figuras será permitido o uso do formato A3 e outro tipo de letra.

7.11. Os desenhos e tabelas, quando necessários, deverão estar no formato A3 ou A4.
8. CONTEÚDO DAS PROPOSTAS
8.1. ENVELOPE N.º 1 – HABILITAÇÃO
8.1.1. Documentos que Comprovam a Habilitação Jurídica:

8.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com suas alterações, devidamente registrado no órgão competente. Em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores, bem como da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

8.1.1.3. Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da documentação, quando estas não forem assinadas pelo(s) diretor(es) da(s) empresa(s); 

8.1.1.4. Declaração de não existência de fato impeditivo para participação no certame, conforme  Modelo 1 do Anexo I;

8.1.1.5. Carta de credenciamento para o representante legal;
8.1.1.6. Declaração específica conforme modelo 2 do Anexo I deste Edital em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal.

8.1.2. Documentos que Comprovam a Regularidade Fiscal:

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), no prazo de validade;

8.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

8.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa, na forma e validade da Lei. Como prova de regularidade serão exigidas as seguintes certidões:

a)
certidão negativa de tributos federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, em vigência,  incluindo certidão quanto à Dívida Ativa da União;

b) certidão negativa de tributos estaduais emitida pela Secretaria da Fazenda onde se situa a sede da empresa; 

c)
certidão negativa de tributos municipais emitida pelo órgão de tributação da Prefeitura Municipal da sede da empresa;

8.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e Previdenciária, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débito (CND) com validade em vigor;

8.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor;

8.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis Trabalhistas, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e instituída pela Lei 12.440, de 07/07/2011.

8.1.2.7. Para fins de atendimento das exigências estabelecidas neste edital, as certidões de quitação de tributos federais, estaduais e municipais, além das certidões negativas de feitos relacionados à falência e recuperação judicial, serão consideradas válidas pelo período especificado nos respectivos documentos. Inexistindo período de vigência, serão consideradas válidas as certidões que tenham sido emitidas nos 3 (três) meses imediatamente anteriores ao dia, mês e ano da entrega das propostas.

8.1.2.8. Os documentos que comprovam a regularidade fiscal, itens 8.1.2.1. a 8.1.2.6., podem ser substituídos por comprovação de registro atual válido no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.

8.1.3. Documentos que comprovam a Qualificação Econômico-Financeira:

8.1.3.1. Comprovação do capital social mínimo exigido no item 6 deste Edital;

8.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, apresentados e publicados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. No caso das sociedades anônimas, observadas as exceções legais, apresentar as publicações efetivadas na Imprensa Oficial e demonstrações contábeis e da ata de aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial:

a) quando não houver a obrigatoriedade de publicação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas, das páginas do Diário Geral onde os mesmos foram transcritos, devidamente assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem como dos termos de abertura e encerramento do Diário Geral na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos;

8.1.3.3. A qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por meio de consulta “on line” ao SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores.

8.1.3.4. Caso a licitante não esteja cadastrada no SICAF, adotar-se-ão os mesmos critérios de análise econômico-financeira do SICAF, conforme Instrução Normativa MARE-GM nº 5, de 21 de julho de 1995, descrito a seguir:

LG = Ativo Circulante  + Realizável a Longo Prazo

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total___________________________

    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante_


   Passivo Circulante 

Onde:

LG – Liquidez Geral;

SG – Solvência Geral;

LC – Liquidez Corrente.
8.1.3.5. A empresa que apresentar resultado igual ou maior que 1 (um) dos índices referidos no Subitem 8.1.3.4., será habilitada. Caso qualquer um dos referidos índices seja inferior a 1,00 (um inteiro).
8.1.3.6. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

8.1.3.7. Os valores constantes da documentação das empresas estrangeiras não estabelecidas na República Federativa do Brasil serão expressos em moeda corrente dos respectivos países, sendo objeto de conversão para a moeda corrente nacional. A conversão de moeda estrangeira para moeda nacional será feita pela taxa de câmbio comercial (compra) fornecida pelo Banco Central do Brasil e vigente na data de entrega das propostas.

8.1.4. Requisitos que comprovam a Qualificação Técnica:

8.1.4.1. Prova de inscrição ou registro da empresa e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou, quando couber, junto a demais entidades profissionais, na região onde se localiza a sede ou matriz da empresa. 

8.1.4.2. Comprovação de que a Licitante possui em seu quadro técnico permanente, na data da entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou, quando couber, junto a demais entidades profissionais, comprovando experiência em execução e acompanhamento das seguintes medidas, planos e programas ambientais, em empreendimentos similares e de complexidade equivalente com o objeto deste Edital:

· Plano Ambiental de Construção – PAC;
· Programa de Prospecção, Identificação, Monitoramento, e Salvamento de Bens Arqueológicos e de Educação Patrimonial;
· Programa de Reassentamento de Famílias;
· Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD;

· Programa de Supressão de Vegetação das áreas de Obra e Limpeza dos Reservatórios;
· Programa de Uso e Conservação do Entorno e das Águas dos Reservatórios;
· Programa de Monitoramento de Vetores e Controle de Doenças;

· Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Limnologia;
· Programa de Conservação da Fauna e da Flora.
· Programa de Controle de Saúde Pública
8.1.4.3. Entende-se por atestado de responsabilidade técnica devidamente certificado pelo CREA a apresentação da Certidão de Acervo Técnico (CAT) e do atestado que a originou.
a) Deverá ser anexada a comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico constituída de: contrato de prestação de serviços ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social do Empregado; contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente do Sócio ou Diretor; cópia de certidões expedidas pelo CREA da Sede ou filial da Licitante, onde consta o registro profissional como Responsável Técnico
8.1.4.4. Entende-se como empreendimentos similares e de complexidade equivalente com o objeto deste Edital, aqueles referentes a empreendimentos de infraestrutura, tais como, canais de adução, aquedutos, pontes, linhas de metrô, rodovias e túneis.
8.1.4.5. Declaração de visita ao local das obras, emitida pelo MI, em nome da Licitante, conforme o ANEXO I, MODELO 16 – DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DAS OBRAS, de que ela, preferencialmente, por intermédio de integrante do seu quadro de Responsáveis Técnicos, visitou os locais onde serão executadas as obras/serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos.

8.1.4.6. A visita técnica deverá ser realizada até a data de entrega das propostas, devendo ser previamente agendada mediante contato com a Comissão de Julgamento da Licitação, o que deverá ser feito através do telefone (61) 3411 5411. A visita deverá ser agendada com antecedência e deverá ocorrer até 05 (cinco) dias antes da data da sessão definida no item 2.1.

8.1.4.7. A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, necessário apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.
8.2. ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA TÉCNICA 
8.2.1. Os documentos da Proposta Técnica deverão ser organizados conforme sumário apresentado no Modelo 3 do Anexo I, contemplando os PLANOS TÉCNICOS (PT´s) descritos nos itens 8.2.2, 8.2.3, 8.2.4, 8.2.5. e 8.2.6. deste Edital.

8.2.2. Experiência da empresa  - PT 1

8.2.2.1. A experiência geral e específica da(s) empresa(s) será(ão) comprovada(s) através do atendimento das seguintes exigências:

8.2.2.1.1.  Experiência Geral da Empresa:

a) Relação dos atestados de execução ou acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais que integram os Projetos Básicos Ambientais, referentes a empreendimentos de infraestrutura, com características compatíveis com o objeto desta licitação, desenvolvidos pela empresa, conforme Modelo 5 do Anexo I. 
b) A execução dos serviços deverá ser comprovada por atestados, em nome da Licitante, certificados pelo CREA, ou quando couber, pelas demais entidades profissionais, emitidos em nome da empresa, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.2.2.1.2. Experiência Específica da Empresa:

c) Relação dos atestados, em nome da empresa, de execução ou acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais que integram os Projetos Básicos Ambientais referentes a empreendimentos hidráulicos lineares (canais de adução, aquedutos e túneis), com características compatíveis com o objeto desta licitação, conforme Modelo 5 do Anexo I; 

d) A demonstração da experiência específica deverá ser feita por meio de atestados, em nome da Licitante, registrados no CREA, ou, quando couber pelas demais entidades profissionais, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

e) Serão considerados atestados de serviços totalmente concluídos ou com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do objeto concluído.

f) A Licitante deverá destacar no atestado apresentado, por meio de grifos, os serviços, valores e datas que atendem as exigências do presente edital.

8.2.2.1.3. Em caso de empresas detentoras de atestados ou contratos executados no exterior, os mesmos deverão: ser traduzidos por tradutor juramentado, estar devidamente reconhecidos pelo Ministério das Relações Exteriores ou pelo CREA. 

8.2.3. Conhecimento do Problema - PT 2 

8.2.3.1. Conhecimento Geral do Escopo dos Serviços: texto onde a licitante deverá descrever o conhecimento dos problemas gerais pertinentes ao Ramal do Agreste, Trecho VII, do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, de forma a evidenciar que a proponente está plenamente habilitada a propor metodologias adequadas para a execução do trabalho. Deverá também demonstrar integral compreensão dos serviços a serem elaborados, de forma objetiva, criativa e ilustrativa, respeitando as indicações dos Termos de Referência.

8.2.3.2. Conhecimento dos Aspectos Específicos dos serviços de execução e acompanhamento de medidas, planos e programas ambientais definidos no Projeto Básico Ambiental (PBA) proposto no Termo de Referência. 

8.2.3.3. Apreciação dos aspectos relacionados a licenciamento e gestão ambiental do projeto, inclusive o inter-relacionamento entre os diferentes órgãos competentes envolvidos neste processo.

8.2.3.4. Conhecimento dos Aspectos Relevantes a destacar na fase de execução e acompanhamento das ações previstas no Termo de Referência. 

8.2.3.5. Identificação e descrição dos aspectos particulares e notáveis que a proponente julga importante para o desenvolvimento dos serviços.

8.2.4. Metodologia e Plano de Trabalho - PT 3 

8.2.4.1. Plano de Trabalho: 

a)
Principais atividades e suas inter-relações

Texto contendo figuras e/ou desenhos, onde a licitante deverá demonstrar clara compreensão e domínio do conjunto de atividades que serão necessárias executar em cada uma das fases de desenvolvimento dos trabalhos, indicadas nos Termos de Referência, destacando-se seu encadeamento. 

b)
Cronograma Físico.

8.2.4.2. Metodologia 

Descrição dos Procedimentos Metodológicos para a execução das atividades previstas no item 8.2.4.1 destacando o seu relacionamento com os aspectos importantes identificados nas análises desenvolvidas para a elaboração do Conhecimento do Problema.

8.2.5. Estrutura Organizacional - PT 4

8.2.5.1. Estrutura Organizacional

Apresentação da estrutura organizacional para a execução dos serviços, através do organograma da equipe alocada, bem como atribuições e responsabilidades.

8.2.5.2. Cronograma de Permanência

Apresentação do cronograma de permanência de pessoal conforme Modelo 6 do Anexo I deste Edital, contendo todos os profissionais que serão alocados na execução dos serviços.

8.2.6. Equipe Técnica - PT 5 

8.2.6.1. Relação, conforme Modelo 7 do Anexo I, de todos os profissionais de nível superior que deverão compor a equipe principal (Equipe Chave) e da Equipe Complementar, dimensionada pelo Licitante em função de seu Plano de Trabalho apresentado no subitem “Metodologia e Plano de Trabalho – PT 3”, deste Edital.

8.2.6.2. A “Equipe Chave”, com suas respectivas funções, deverá ser composta pelos seguintes profissionais:

	EQUIPE CHAVE
	FUNÇÃO

	Nível Superior Sênior (1)
	Coordenador Geral

	Nível Superior Sênior (1)
	Coordenador de Equipe 1 Execução e Acompanhamento dos Planos e Programas Ambientais relacionados ao Meio Físico

	Nível Superior Sênior (1)
	Coordenador de Equipe 2 Execução e Acompanhamento dos Planos e Programas Ambientais relacionados ao Meio Biótico

	Nível Superior Sênior (1)
	Coordenador de Equipe 3 Execução e Acompanhamento dos Planos e Programas Ambientais relacionados ao Meio Socioeconômico


8.2.6.3. A Proponente deverá comprovar, por meio da apresentação de cópia do respectivo registro de trabalho, que o Coordenador Geral faz parte do corpo permanente da empresa na data de apresentação da proposta.

8.2.6.4. O “Curriculum Vitae” do Coordenador Geral deverá comprovar pelo menos 10 anos de formado e estar acompanhado de atestados e das Certidões de Acervo Técnico (CAT), expedidas pelo CREA ou, quando couber, pelas demais entidades profissionais, indicando que o profissional possui experiência geral em estudos ambientais de empreendimentos de infraestrutura e experiência específica em estudos ambientais e/ou implantação de programas ambientais de empreendimentos de características geométricas lineares (canais de adução, aquedutos, pontes, barragens, linhas de metro, rodovias, aeroportos, túneis, portos).

8.2.6.5. Os currículos dos profissionais da Equipe Chave deverão estar acompanhados de atestados e das Certidões de Acervo Técnico (CAT), expedida pelo CREA ou, quando couber, pelas demais entidades profissionais, indicando que o profissional possui experiência geral em estudos ambientais de empreendimentos de infraestrutura e experiência específica em estudos ambientais e/ou implantação de programas ambientais de empreendimentos de características geométricas lineares (canais de adução, aquedutos, pontes, barragens, linhas de metro, rodovias, aeroportos, túneis, portos).

8.2.6.6. Os currículos dos profissionais das Equipes Chave e Complementar deverão ser apresentados conforme Modelo 8 do Anexo I, acompanhados de declaração, conforme Modelo 9 do Anexo I, autorizando sua inclusão na equipe técnica.

8.2.6.7. A composição da Equipe Chave da Contratada só poderá ser alterada por motivo superveniente, caso fortuito ou de força maior, sempre por profissional de perfil equivalente ou superior ao proposto, mediante prévia autorização da Contratante, consoante o Art. 13 § 3° da Lei 8.666/93.

8.2.6.8. Para efeito de avaliação da Equipe Técnica Complementar (que não será objeto de pontuação), serão consideradas as fichas curriculares dos seguintes profissionais que, entre outros, deverão compor a equipe:

i 
Responsável pelo Meio Físico;

ii
Responsável pelo Meio Socioeconômico;

iii 
Responsável pelo Meio Biótico.

8.3. ENVELOPE Nº 3 - PROPOSTA COMERCIAL 

8.3.1. Os documentos da Proposta Comercial deverão ser organizados conforme sumário apresentado no Modelo 10 do Anexo I e deverá conter: 

a) Termo da Proposta Comercial de acordo com o Modelo 11 do Anexo I;
b) Planilha de Preços Unitários, conforme Modelo 12 do Anexo I. O Proponente deverá fornecer, além de via impressa, uma via do arquivo da Planilha de Preços, em meio magnético;
c) Demonstrativo dos Preços Unitários, conforme Modelos 13 e 14  do Anexo I;
d) Demonstrativo dos Custos Administrativos e Despesas Fiscais, conforme Modelo 15 do Anexo I;
e) Cronograma de Desembolso, coerente com o cronograma de permanência de pessoal proposto na Proposta Técnica, conforme Modelo 16 do Anexo I.
8.3.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos todas as despesas necessárias, encargos trabalhistas e sociais, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente na execução dos serviços.  No caso de omissão considerar-se-ão como inclusas nos preços.
8.3.3. O mês base é o mês de agosto de 2013 data do orçamento base do MI.

8.3.4. O prazo de validade das propostas deverá ser de no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de entrega das Propostas.

9. RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. ABERTURA DAS PROPOSTAS 
9.1.1. Os Envelopes de que trata o item “ORGANIZAÇÃO DAS PROPOSTAS”, serão recebidos em sessão pública, no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital.

9.1.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os Licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

9.1.3. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas.

9.1.4. Os trabalhos de recebimento dos Envelopes, contendo a "Habilitação", a "Proposta Técnica" e a "Proposta Comercial", a realização da presente licitação e o seu desenvolvimento, serão dirigidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designado pela Portaria MI nº 653, de 22 de novembro de 2012, alterada pela Portaria Nº669, de 28 de novembro de 2012 e complementada pela Portaria nº 712 de 17 de dezembro de 2012.
9.1.5. O Envelope nº 1 – Habilitação – será aberto na presença dos participantes, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vistas à documentação e posteriormente serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes legais das licitantes presentes.
9.1.6. Serão consideradas inabilitadas as empresas que deixarem de apresentar os documentos de habilitação mencionados no item 9.1.5. deste edital.
9.1.6.1. Após divulgado o resultado da habilitação, caso não tenha havido recurso ou havendo manifestação expressa de desistência de recursos por parte das licitantes, será procedida a abertura da Proposta Técnica – Envelope nº 2, que ficará à disposição dos interessados, para fins de vista, por prazo não superior a 01 (um) dia, após a abertura das propostas, no horário de expediente.
9.1.7. Os Envelopes nº 3 – Proposta Comercial – deverão ser rubricados, em seus fechos, pelos membros da Comissão e pelos representantes das Licitantes, e permanecerão em poder e sob a guarda da Comissão, fechados, até a completa avaliação das Propostas Técnicas.
9.1.8. Da sessão pública a que se refere o subitem 9.1.5. deste Edital, bem como daquela que for convocada para abertura das Propostas Técnicas e Comerciais das Licitantes, serão lavradas atas em que se consignarão eventuais reclamações ou ressalvas das Licitantes.  Estas atas serão assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes das Licitantes presentes àquelas sessões.
9.1.9. Qualquer tentativa de uma Licitante, direta ou indiretamente, de influenciar a Comissão Permanente de Licitação ou a Contratante quanto ao processo em curso, à avaliação e comparação das propostas e à tomada de decisões para a adjudicação do objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua proposta, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
9.2. EXAME E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.2.1.  Não serão habilitadas as empresas que deixarem de apresentar os documentos mencionados neste edital ou de atender aos critérios mínimos exigidos no item 9.1.
9.2.2. Caso não seja divulgado o resultado da Habilitação na sessão de recebimento das propostas, conforme previsto no item 9.1.6.1, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o relatório do julgamento referente ao exame da "Habilitação" de cada Licitante, com parecer conclusivo para a homologação de autoridade superior, com a indicação das Licitantes habilitadas.
9.2.3. Após a homologação do resultado do julgamento referente ao exame da "Habilitação", a Comissão Permanente de Licitação convocará as Licitantes habilitadas para a abertura das "Propostas Técnicas".

9.3. EXAME E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

9.3.1. As Propostas Técnicas serão devidamente avaliadas pela Comissão Permanente de Licitação atribuindo-se a cada uma delas uma nota técnica (NT), de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo II – Critérios de Julgamento.
9.3.2. Serão desclassificadas tecnicamente as Propostas que deixarem de apresentar quaisquer documentos ou informações exigidos no item 8.2 ou o fizerem em desacordo com as condições prescritas neste Edital.
9.3.3. A avaliação das Propostas Técnicas será feita pelos Planos Técnicos (PT´s) e serão levados em consideração a clareza e a objetividade da Proposta, sua consistência e o atendimento aos Termos de Referência do Edital.
9.3.4. Serão desclassificados as empresas  que apresentarem Proposta Técnica com preços ou indicações de custos relativos à Proposta Comercial.
9.3.5. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará o relatório do julgamento referente ao exame da "Proposta Técnica" de cada Licitante, com parecer conclusivo para a homologação de autoridade superior, com a indicação das Licitantes classificadas tecnicamente, por ordem de pontuação.

9.3.6. Após a homologação do resultado do julgamento referente ao exame da "Proposta Técnica", a Comissão Permanente de Licitação convocará as Licitantes classificadas tecnicamente para a abertura das "Propostas Comerciais".
9.3.7. Não será vedada a atribuição da nota máxima a mais de um licitante.
9.3.8. A Comissão Permanente de Licitação fará constar no relatório de julgamento das Propostas Técnicas descrição detalhada da pontuação atribuída, e das falhas que levaram as licitantes à perda de pontos, quando for o caso, especialmente quando aos itens “Conhecimento do Problema”, “Metodologia e Plano de Trabalho” e “Estrutura Organizacional” conforme Anexo II itens 3.3, 3.4 e 3.5 respectivamente.
9.3.9. Serão consideradas desclassificadas as propostas técnicas com pontuação total inferior a 80 (oitenta) pontos ou que obtiverem notas parciais inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor previsto para cada subitem (PT1, PT2, PT3, PT4 e PT5) do item 8.2 deste Edital.
9.4. EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

9.4.1. As "Propostas Comerciais" das Licitantes, classificadas tecnicamente, serão abertas em sessão pública, facultada a presença dos representantes das Licitantes.

9.4.2. A Comissão Permanente de Licitação examinará as propostas destas Licitantes para determinar se as mesmas estão completas, se houve erros de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e rubricados, e se todas as propostas estão, de maneira geral, de acordo com as exigências dos documentos deste Edital.

9.4.3. Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço total fixado na Proposta Comercial do Licitante.

a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) Se houver discrepâncias entre os valores numéricos e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso.

9.4.4. Erros ou distorções em qualquer preço ou componentes de preço, que impliquem no acréscimo do preço fixado na Proposta Comercial do Licitante não serão considerados.

9.4.5. Ocorrendo a hipótese do subitem 9.4.4. o Licitante deverá honrar o preço fixado em sua proposta comercial, sob pena de desclassificação.
9.4.6. Serão desclassificadas as propostas que:

9.4.6.1. Não atenderem às exigências deste Edital;

9.4.6.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

9.4.6.3. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

9.4.6.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo MI a qual observou critérios de preços definidos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias Vigente. Os preços unitários máximos e o preço Global máximo que o Ministério admite pagar para a execução do objeto desta licitação, são os definidos em seu orçamento de referência.

9.4.6.5. Apresentar preço global ou preço unitário (para um ou mais itens) inexequível ou irrisório ou simbólico ou de valor zero ou incompatíveis com o preço dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos encargos, exceto quando envolverem materiais ou instalações de propriedade da Licitante, para os quais ela renuncie expressamente à parcela ou à totalidade da remuneração;

9.4.6.6. Apresentar preços com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestadamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação comprobatória dos custos dos insumos com a prática do mercado e da compatibilidade dos coeficientes de produtividade com a execução do contrato;

9.4.6.7. Apresentar, na composição de seus preços valores de mão de obra inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho da sede da empresa;

9.4.7. Serão considerados inexeqüíveis e conseqüentemente desclassificada a proposta, os preços em cujas planilhas de demonstrativos de preços unitários, tarifas e demais insumos, apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação, ou quantidades de serviços diferentes daquelas apresentadas no Modelo 12 (Planilha de Preços Unitários). Os demonstrativos apresentados nas propostas comerciais das empresas têm a função de nortear o exame da exequibilidade dos preços apresentados no Modelo 12 não se destinando a nenhuma outra finalidade.

9.4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou no caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3º do artigo 43 da Lei 8.666, de 1993, devendo serem prestados os esclarecimentos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

9.4.9. Caso todas as Propostas sejam desclassificadas, o Contratante poderá fixar um prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas das Licitantes, escoimadas as causas da desclassificação, conforme o Art. 48, parágrafo terceiro, da Lei 8.666/93.
9.4.10. A Nota financeira obtida pela Licitante (Nf) dar-se-á segundo a seguinte  fórmula:

Nf = 100 – [ (Po-Pm) / (Ve-Pm) ] x 20

Onde:

Nf = Nota financeira obtida pela Licitante (variando entre 80 e 100 pontos);

Po = Preço ofertado pela Licitante;

Ve = Valor máximo orçado pelo MI;

Pm = Preço mínimo ofertado.

NOTA FINAL - NF 

9.4.11. 0 julgamento obedecerá ao procedimento do tipo "Técnica e Preço", Art. 46 da Lei 8.666/93, e será vencedora a proposta que, atendendo a todas as condições do Edital e seus componentes, obtiver a maior NOTA FINAL (NF) conforme a fórmula estabelecida a seguir:

NF = 0,7 x  Nt + 0,3 x  Nf

onde:

NF 
=
Nota Final da Proposta 

Nt
= 
Nota  técnica obtida pela licitante

Nf 
= 
Nota financeira obtida pela licitante

9.4.12. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será mediante sorteio, em ato público, para o qual todas as Licitantes serão convocadas.

9.4.13. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará para homologação de autoridade superior o relatório do julgamento das propostas, com parecer conclusivo, indicando a Licitante a ser convidada a assinar o Contrato para a execução dos trabalhos.

9.4.14. O resultado final desta licitação será publicado no Diário Oficial da União.

9.4.15. Todas as propostas das Licitantes classificadas constituirão peças do processo desta Licitação.

10. IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

10.1. A impugnação do edital deverá observar o disposto no art. 41, §§ 1° e 2° da Lei no 8.666, de 1993, conforme o caso, e deverá ser formalizada por escrito perante a Comissão Permanente de Licitação, onde será processada e julgada.

10.2. Apresentada a impugnação à Comissão Permanente de Licitação nos termos do item 10.1. acima, responder-se-á ao impugnante antes da abertura dos envelopes, dando ciência aos demais adquirentes do Edital.
10.3. Divulgada a decisão da Comissão Permanente de Licitação, no tocante ao julgamento das fases de “Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial”, havendo discordância quanto ao seu conteúdo, a Licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contado da data da divulgação do resultado de cada fase;

10.4. Na contagem do prazo recursal excluir-se-á a data de início e incluir-se-á a data de vencimento para o recebimento das impugnações.

10.5. Interposto o recurso, nos termos do subitem 10.3., dele se dará ciência formalmente às demais Licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

10.6. O recurso deverá ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, e entregue no Setor de Protocolo da Diretoria de Obras Hídricas do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, de 2ª a 6ª feira, das 08:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 14:00 (catorze) às 18:00 (dezoito horas) horas, localizada no Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Bloco F, Sala 23 - Térreo – Brasília-DF, vedada a sua interposição através de qualquer outra forma;

10.7. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará o recurso devidamente instruído e com parecer conclusivo à autoridade superior para fins de homologação.

10.8. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste edital não será considerado.

10.9. Os recursos terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

10.10. Nenhum prazo de recurso ou representação se inicia ou transcorre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada aos interessados.

10.11. Os recursos encaminhados via fax só terão eficácia se o original for entregue no protocolo do Ministério, necessariamente, até 5 (cinco) dias da data do término do prazo recursal.

11. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

11.1. As Licitantes deverão examinar cuidadosamente todas as informações existentes referentes ao objeto deste Edital, instruções, condições, quadros, projetos, exigências, Leis, Decretos, normas e especificações citados neste Edital e anexo(s), informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar os custos e prazos para execução dos serviços.
11.2. Somente a Comissão Permanente de Licitação, criada pela Portaria MI nº 653, de 22 de novembro de 2012, alterada pela Portaria Nº669, de 28 de novembro de 2012 e complementada pela Portaria nº 712 de 17 de dezembro de 2012, localizada no endereço abaixo, está autorizada a prestar oficialmente informações ou esclarecimentos a respeito desta Licitação. As eventuais informações de outras fontes não serão consideradas como oficiais.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI
ENDEREÇO: Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Bloco F, Sala 26, Térreo - Brasília/DF
TEL:  0 XX 61   3411-5411

FAX:  0 XX 61   3411-5412

11.3. Os pedidos de esclarecimentos relacionados com a Licitação, deverão ser solicitados por escrito e somente serão aceitos até 10 (dez) dias  corridos anteriores à data fixada para a apresentação das Propostas.

11.4. Não sendo formulados pedidos de esclarecimento até este prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das Propostas, não cabendo, portanto, às Licitantes, direito a qualquer reclamação posterior.

11.5. As interpretações, correções e/ou alterações elaboradas pelo MI serão comunicadas, por escrito, a todos que tiverem adquirido o Edital, através de telegrama, fax, e-mail ou mediante comunicações a serem disponibilizadas no endereço constante no item 11.2;

11.6. Os esclarecimentos e aditamentos passarão a fazer parte integrante do Edital da Licitação.

11.7. Os esclarecimentos e as informações prestadas por quaisquer das partes, serão sempre feitas por escrito e estarão, a qualquer tempo, com vistas franqueadas no processo da Licitação.

11.8. Somente terão valor das interpretações, correções e/ou alterações escritas, fornecidas pelo MI, segundo o item 11.7.;

11.9. Durante o período compreendido entre a data de entrega das Propostas e a adjudicação dos serviços, as Licitantes deverão abster-se de entrar em contato com o MI para assuntos correlatos.
11.10. Diligências e Esclarecimentos Complementares

a) Para comprovação das informações apresentadas por Licitante, fica reservado à Comissão Permanente de Licitação a promoção de diligências necessárias, nos termos da Lei 8666/93, art. 43, parágrafo 3º ;
b) Assim a veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados pela Licitante são de sua responsabilidade, sujeitando-se às sanções previstas nas legislações civil e penal;
c) A apresentação da proposta tornará evidente que a Licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a encontrou correta;
d) A apresentação da proposta evidenciará, também, que a licitante obteve do Contratante, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, considerando-se que os elementos constantes do Edital e seus anexos são suficientes para a elaboração da proposta apresentada, implicando dessa forma na aceitação plena de suas condições;

e) A documentação técnica disponível sobre os estudos já efetuados do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional será fornecida às licitantes quando da aquisição do Edital de Licitação;
f) Propostas que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do Edital e anexo(s) implicarão na desclassificação da Licitante;
g) Em qualquer ocasião, antecedendo a data de entrega das Propostas, o MI poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em conseqüência das respostas fornecidas às solicitações de esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de um adendo, que será enviado às empresas que tenham adquirido o Edital.

12. PRAZO DE EXECUÇÃO

12.1. O prazo para execução dos serviços objeto deste Edital é de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da MI, obedecido o disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e demais alterações.
12.2. O prazo de vigência do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, contados a partir da assinatura do contrato.
12.3. O prazo total poderá ser prorrogado em caso de motivo justo e a critério do Ministério da Integração Nacional, desde que a prorrogação seja solicitada por escrito pela Contratada, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do prazo final contratual.

13. PAGAMENTOS 

13.1. Os pagamentos das faturas/notas fiscais, devidamente atestadas pela fiscalização, referentes às medições mensais de serviços serão efetuados em moeda corrente nacional, diretamente à Contratada.

13.1.1. O MI condicionará os pagamentos à:

a) Entrega e aprovação dos Relatórios de Atividades Mensais, para pagamento das medições citadas na alínea “b” do subitem 13.4.;

b) Entrega do Relatório Final, para pagamento da medição citada na alínea “c” do subitem 13.4.

13.2. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.
13.3. Atendido ao disposto nos Itens anteriores, o MI considerará como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994.
13.4. As medições dos serviços cujo regime de execução é empreitada por preço unitário, para efeito de pagamento, serão procedidas independentemente de solicitação da Contratada. As medições realizar-se-ão conforme segue:

a) a primeira, conforme o estabelecido na Autorização de Início dos Serviços;

b) as medições subsequentes serão realizadas mensalmente;

c) a medição final será elaborada no prazo de até 30 (trinta) dias após o término dos serviços.
13.5. O valor das medições será obtido mediante a aplicação dos preços unitários constantes da Planilha de Preços da proposta da Licitante, parte integrante do Contrato, às quantidades de serviços efetivamente executadas.

14. REAJUSTAMENTO

14.1. Aplicar-se-á em periodicidade anual reajuste nos preços, contado a partir da data de referência dos mesmos.
14.2. O Item 1 - Mão de Obra será reajustada pelo índice de reajuste anual de salário estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicado dos trabalhadores e Patronal do Estado da empresa contratada; 
14.3. O item 2 – Custos Diretos serão reajustados pela coluna 39 da Fundação Getúlio Vargas - FGV, aplicando-se a seguinte fórmula:

R= V.((li-lo)/lo)

Onde:

R= o valor do reajustamento procurado;

V= o valor contratual a ser reajustado;

li= o índice correspondente ao mês do reajuste;

lo= o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta.

14.4. O saldo do item 3 – Despesas Diversas será reajustado pela coluna 39 da Fundação Getulio Vargas-FGV;
14.5. Os valores contratuais serão reajustados para mais ou para menos em consequência das variações apuradas. O reajuste de preços será efetuado somente com base em índices definitivos.

14.6. O cálculo do reajuste de preços será processado pelo Contratante após solicitação do contratado que deve apresentar de forma oficial a Convenção Coletiva de Trabalho devidamente registrada no Ministério do Trabalho e Emprego. 
15. GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma “Caução de Execução” no montante de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em espécie, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da CONTRATADA, que deverá ser recolhida antes da assinatura do contrato ou Termo Aditivo que aumente o valor.
15.2. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do Contrato será devolvida a “Caução de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução dos serviços e demais obrigações contratuais.

15.3. A caução em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pelo MI, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem do MI.

15.4. O depósito da caução é condicionante para a emissão da Nota de Empenho.

15.5. Não haverá qualquer restituição de caução em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do Contrato, hipótese em que a caução reverterá e será apropriada pelo MI.

16. FISCALIZAÇÃO
16.1. A fiscalização dos serviços pelo MI ou através de preposto por ele designado não exime nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

16.2. Caberá à fiscalização verificar se a Contratada está executando os trabalhos em conformidade com o contrato e os documentos que o integram.  

16.3. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pela sua execução, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da fiscalização aos serviços e todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão;

16.4. A fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato ao MI ou a preposto por ele designado, responsável pelo contrato.

16.5. Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente do MI quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação de seu valor.

16.6. O MI se reserva o direito de fazer exigências à Contratada, sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física de seus técnicos e funcionários no exercício de suas atividades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e das ações que afetam o meio ambiente.

16.7. Aplicam-se, subsidiariamente a esta Cláusula as disposições constantes da seção IV do Capítulo III da Lei 8666/93.

17. ADJUDICAÇÃO

17.1. A adjudicação dos serviços será efetuada pela Administração do Ministério de Integração Nacional, mediante publicação do resultado da classificação das propostas, para que a Licitante vencedora firme contrato com a Contratante, observadas as condições dos documentos da presente Licitação.

17.2. A Licitante vencedora deverá assinar o Contrato no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de convocação, mediante apresentação de recibo da Garantia de Execução dos Serviços de que trata a Minuta de Contrato, que faz parte integrante do presente Edital.

17.3. O MI providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União (DOU), nos termos do parágrafo único, do art. 61, da lei 8.666/93.

17.4. Na hipótese do não comparecimento da Licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, a Contratante convocará as Licitantes que se seguirem por ordem de classificação das Propostas na forma do § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93. Além das medidas legais cabíveis, a Licitante desistente da assinatura do Contrato estará impedida de participar de licitações por 2 (dois) anos na forma do Art. 87 da Lei n.º 8.666/93, o que será publicado no Diário Oficial da União.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A Contratada ficará passível das penalidades previstas no subitem 18.1.1., garantida a prévia defesa, caso se recuse a executar os serviços que lhe forem adjudicados, ou venha a fazê-lo fora das especificações e condições acordadas, impeça ou embarace, de alguma forma, a fiscalização que o Contratante se reserva o direito de exercer, ou ainda, transfira a outrem, no todo ou parte, os serviços contratados, bem como caucione ou utilize-o para qualquer operação financeira.

18.1.1. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela adjudicatária, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, o Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes sanções:

I - advertência por escrito;

II – Multas, nas formas a seguir especificadas:

a) Multa de 2% (dois por cento) do valor dos serviços por recusa pela Contratada em substituir aqueles rejeitados, caracterizando-se a recusa, quando a substituição não for efetivada nas 24 (vinte e quatro) horas úteis que se seguirem à data do recebimento da notificação da rejeição;

b) Multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços contratados no caso de recusa de sua execução;

c) Multa correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor dos respectivos serviços inadimplentes, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, após o que será tal falta considerada recusa, não sendo permitido o pagamento das parcelas relativas àquelas já executadas, até a regularização total;

d) Multa de 1% (um por cento) do valor dos serviços recusados, por dia decorrido, pelo atraso em seu refazimento, a contar do segundo dia útil do recebimento da notificação da rejeição, escrita e fundamentada, com efeito suspensivo quando da apresentação de justificativa devidamente comprovada e aceita pela Administração.

III - Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com o Ministério da Integração Nacional, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme a autoridade competente fixar, em função da natureza e gravidade da falta cometida.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a apenação, reabilitação esta que será concedida sempre que a penalizada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; e 

18.2. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas.

18.3. A sanção prevista na alínea “b “ do  subitem 18.1.1. poderá também ser aplicada à empresa que:

a) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;

b) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c) promova realização dos serviços contratados com lentidão, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade de sua conclusão;

d) paralise os serviços sem justificativa prévia por escrito, aceita pelo Contratante;

e) subcontrate total ou parcial a realização dos serviços contratados, sem prévia e expressa autorização do Contratante, bem como associe-se com outrem para fins de atendimento do objeto deste Contrato, além de realizar fusão, cisão ou incorporação social, sem aprovação prévia do MI que analisará entre outras questões: a qualificação técnica, a qualificação economico-financeira, a habilitação jurídica e a regularidade fiscal da nova empresa 
f) realize o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar os serviços, assim como a de seus superiores; e

g) realize o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pelo Contratante.

18.4. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a Contratada à multa, na forma prevista, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente sem prejuízo de outras apenações previstas em lei:

a) multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total dos serviços contratados no caso de recusa de sua execução;

b) multa correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor dos respectivos serviços inadimplentes, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, após o que será tal falta considerada recusa, atraindo o pagamento da multa prevista na alínea “a” de forma cumulativa, não sendo permitido o pagamento das parcelas relativas àquelas já executadas, até a regularização total; e

c) multa de 1% ( hum por cento) do valor do serviços recusados, por dia corrido, pelo atraso em seu refazimento, a contar do segundo dia útil do recebimento da notificação da rejeição, até o limite de 10% (dez por cento) do total do item.
18.5. As penalidades que venham a ser aplicadas à Contratada, somente poderão ser relevadas pela Contratante mediante justificativa escrita e fundamentada, devidamente comprovada e aceita pela Administração.

18.6. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser recolhido em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor do Contratante, na forma estabelecida no Item seguinte, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

18.7. As multas serão recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pelo Ministério da Integração Nacional; pagas diretamente ao Contratante; descontadas da garantia prestada pela Contratada; ou ainda, cobradas judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º, do art. 86, da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

18.8. As penalidades previstas no inciso I, III e IV do item 18.1.1. poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

18.9. As multas não tem caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao Contratante, decorrentes das infrações cometidas.

19. CONDIÇÕES GERAIS

19.1. Fica assegurado à Contratante, diretamente ou através de terceiros, o direito de acompanhar e fiscalizar, a qualquer momento, o desenvolvimento dos serviços prestados pela Licitante vencedora, com livre acesso aos locais de trabalho, para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos, conforme prevê o parágrafo único do art. 112 da Lei n.º 8.666, de 1993.

19.2. A minuta de Contrato, constante do Anexo IV do presente Edital, regulamenta as condições de pagamento, reajustamento, atraso de pagamento, garantia de execução, responsabilidades, multas, serviços extra contratuais e a entrega dos documentos relativos ao planejamento efetivo da execução dos trabalhos e encerramento físico do Contrato. A referida minuta poderá sofrer ajustes ou adequações, caso sejam comprovadamente necessários.

19.3. A Contratante se reserva o direito de revogar o presente procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do Contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que às Licitantes caiba qualquer direito a indenização ou ressarcimento.

19.4. Os serviços objeto do presente edital serão executados através de Autorização de Início dos Serviços, emitida pelo Contratante, sendo a mobilização de acordo com o ritmo da implantação do Empreendimento.
19.5. Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente, as referentes a serviços extras motivados pela Contratante. Os serviços extras contratuais não contemplados na planilha de preços da Contratada deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pelo MI.
19.6. Este Edital e seus elementos constitutivos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato a ser firmado entre as partes, independentemente  de transcrição.

19.7. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital.

19.8. A Contratante se reserva o direito de contratar parcialmente os serviços propostos, respeitando a integridade e interdependência das atividades, sempre que motivado pelo interesse público devidamente justificado em processo administrativo.

19.9. Fica estabelecido o Foro da Justiça Federal da seção judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas a este Edital ou ao Contrato.
Brasília, 18 de dezembro de 2013.
Antônio Luitgards Moura
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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